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o conteúdo jurídico-normativo do direito fundamental 
à alimentação no contexto da sustentaBilidade 
amBiental e social
thE LEgAL-noRMAtivE contEnt of thE funDAMEntAL Right to fooD in thE contExt of 
EnviRonMEntAL AnD sociAL sustAinABiLity

Eduardo Alvares de Oliveira1

submissão: 17 de outubro de 2020 
aprovação: 10 de janeiro de 2021

O debate político sobre a proteção e promoção do acesso a alimentos 
– ou sua negação, ou insuficiência – acaba por gerar, também, reflexos 
em diferentes níveis e ramos da ciência jurídica. Isso ocorre porque no 
momento em que se desperta, na ordem política, a preocupação em 
tutelar o alimento e o ato humano de se alimentar – reconhecendo a 
sua relevância para a manutenção da vida humana – o Estado socor-
re-se da ciência jurídica para garantir a tutela desse bem. E, a partir do 
momento em que o Estado passa a tutelar, através de norma jurídica, o 
alimento e a alimentação, é possível falar em direito à alimentação (ou 
direito da alimentação). É exatamente os contornos desse conteúdo 
jurídico-normativo que se procura delimitar no presente artigo. Não 
que se esteja à procura de definições categóricas de conceito e con-
teúdo da tutela da alimentação no domínio do ordenamento jurídico, 
mas apenas delinear os elementos mínimos do conceito e do conteú-
do jurídico dessa tutela e, posteriormente, sua relação com outros re-
ferenciais teóricos e normativos. E por isso mesmo é que não se deve 
desprezar o diálogo que se estabelece entre direito à alimentação e 
sustentabilidade ambiental e social, já que se envolvem numa relação 
de complementariedade e interdependência. O trabalho utiliza-se de 
metodologia dedutiva e de método analítico para exame e crítica dos 
institutos e fenômenos, além de pesquisa bibliográfica, legal e juris-
prudencial. Palavras-chave: Direito à alimentação; Direito fundamen-
tal; Sustentabilidade ambiental; Sustentabilidade social.

he political debate about the protection and promotion of access to 
food - or its denial, or insufficiency - ends up generating, also, reflexes 
at different levels and branches of legal science. This is because at the 
moment when the concern to protect food and the human act of ea-

1 Doutorando em Ciências Jurídico-Políticas pela Faculdade de Direito da Uni-
versidade de Lisboa (FDUL). Mestre em Direito Constitucional pelo Instituto Brasiliense 
de Direito Público (IDP). Professor Adjunto de Direito Constitucional da Universidade de 
Rio Verde (UniRV). Juiz de Direito do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás (TJGO).
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ting is awakened in the political order - recognizing its relevance for 
the maintenance of human life - the State relies on legal science to 
guarantee the protection of that benefit. And, from the moment the 
State starts to protect, through legal norms, food and eating, it is pos-
sible to talk about the right to eating (or the right to eating). It is exactly 
the contours of this legal-normative content that is sought to delimit 
in this article. Not that one is looking for categorical definitions of the 
concept and content of food protection in the domain of the legal 
system, but only to outline the minimum elements of the concept and 
the legal content of this protection and, subsequently, its relationship 
with other theoretical and normative references. And that is why the 
dialogue established between the right to food and environmental and 
social sustainability should not be neglected, since they are involved 
in a relationship of complementarity and interdependence. The work 
uses deductive methodology and analytical for examining and critici-
zing the institutes, addition to bibliographic, legal and jurisprudential 
research. Key-words: Right to food; Fundamental right; Environmen-
tal sustainability; Social sustainability.

1. Introdução

1. A proteção e promoção do acesso a alimentos – ou 
sua negação, ou insuficiência – enquanto debate político aca-
ba por gerar, também, reflexos em diferentes níveis e ramos 
da esfera da ciência jurídica. No momento em que se desper-
ta na ordem política a preocupação em tutelar o alimento e o 
ato humano de se alimentar – reconhecendo a sua relevância 
para a manutenção da vida humana – o Estado socorre-se da 
ciência jurídica para garantir a tutela desse bem. O domínio 
da política transfere para o Direito a obrigação de tutelar o 
bem jurídico da vida, numa verdadeira simbiose entre dife-
rentes ramos da atividade humana.

2. Por outro lado, é preciso perceber que a cláusu-
la geral de sustentabilidade é composta, dentre outros, dos 
seguintes elementos: (i) desenvolvimento econômico; (ii) 
proteção e preservação do meio ambiente; e, (iii) justiça so-
cial. Essa cláusula geral de sustentabilidade, cujo cerne con-
siste em atender as necessidades de desenvolvimento eco-
nômico do presente sem comprometer o meio ambiente e 
o desenvolvimento do futuro, com atenção à justiça social 
entre as gerações, possui elementos que se inter-relacionam 
numa conexão de ambivalência (econômico e ambiental), 
mas que devem ser equacionados para convergir a um único 
fim ( justiça social). Percebe-se, portanto, que há no direito 
fundamental à alimentação uma íntima relação com a cláu-
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sula geral de sustentabilidade e, especialmente, nas dimen-
sões ambiental e social.2

3. É exatamente os contornos desse conteúdo teórico-
-político que se procura delimitar nesta investigação, com a 
finalidade de delinear o alcance da tutela jurídica do alimen-
to, para a partir disso identificar os elementos mínimos do 
conteúdo jurídico-normativo brasileiro do direito à alimen-
tação, sem se descurar de sua relação com a cláusula geral 
de sustentabilidade, especialmente na dimensão ambiental 
e social.

O presente ensaio propõe-se a (i) identificar os elemen-
tos e traçar os contornos da definição do conteúdo teórico-
-político e jurídico-doutrinário da proteção da alimentação, 
para em seguida (ii) identificar os elementos e definir o con-
teúdo jurídico-normativo do direito à alimentação no orde-
namento jurídico brasileiro, buscando (iii) revelar a relação 
de interdependência da tutela do direito à alimentação e a 
tutela da sustentabilidade nas dimensões ambiental e social.

2. A tutela da alimentação no domínio da política 
e do Direito: a busca de um conteúdo teórico-político 
e jurídico-doutrinário

4. Em 1966 a Food and Agriculture Organization of the 
United Nations - FAO e a Comissão do Codex Alimentarius de-
finiram alimento como 

toda a substância, processada, semi-processada ou na-
tural, que se destina ao consumo humano, incluindo 
bebidas, pastilha elástica e quaisquer outras substân-
cias que se utilizem no fabrico, preparação ou trata-
mento dos alimentos, mas não inclui os cosméticos, o 
tabaco ou as substâncias utilizadas apenas como medi-
camentos.3

5. No domínio da política, a preocupação de proteger 
a alimentação é introduzida na Europa a partir da I Grande 
Guerra, estreitamente relacionada à ideia de segurança na-
cional e da capacidade da nação de produzir o próprio ali-

2  Conf. NASCIMENTO, Elimar Pinheiro do. Trajetória da sustentabilidade do 
ambiental ao social, do social ao econômico. Estudos Avançados. 26 (74), 2002, p. 55-56.
3  ESTORNINHO, Maria João. Direito da Alimentação (...) op. cit., p. 23. Comple-
menta a professora de Lisboa que “Por alimento entende-se, assim, aquilo que os seres hu-
manos ou os animais comem ou bebem para subsistir, estando-lhes associadas qualidades 
nutritivas” (ESTORNINHO, Maria João. Direito da Alimentação. loc. cit.).
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mento, evitando vulnerabilidades a cercos, embargos e boi-
cotes motivados por disputas políticas ou militares.4

A despeito dessa origem, e com o passar do tempo, 
é possível perceber uma evolução na ideia da tutela da ali-
mentação, que antes confundida com o conceito restrito 
de segurança alimentar – como será visto adiante -, passa a 
preocupar-se, também, com a perspectiva da oferta de ali-
mentos em caráter permanente e universal, na medida em 
que a Food and Agriculture Organization of the United Nations 
– FAO, em 1983, dá um novo direcionamento na formula-
ção do conceito de segurança alimentar, ao se basear em três 
objetivos: (i) oferta adequada de alimentos; (ii) estabilidade da 
oferta e dos mercados de alimentos; (iii) segurança no acesso 
aos alimentos ofertados.5

Nessa perspectiva, o Banco Mundial, em 1986, também 
altera a ideia de segurança alimentar para compreender in-
cluído no seu conteúdo o direito de acesso constante e sufi-
ciente à alimentação para uma vida saudável.6

Mas, é a partir de 1990, com a introdução da ideia de 
sustentabilidade no domínio de discussão da produção de 
alimentos, que se nota o ápice da formação do conteúdo teó-
rico-político da tutela da alimentação. 

Na Conferência das Nações Unidas sobre Meio Am-
biente e Desenvolvimento – denominada Agenda 21 -, reali-
zada em 1992, incluiu-se no Plano de Ação da Organização 
das Nações Unidas como principal objetivo do desenvolvi-
mento rural agrícola sustentável “melhorar a produtividade 
agrícola de uma forma sustentável, assim como aumentar a 
diversificação, a eficiência, a segurança alimentar e os rendi-
mentos rurais”.7 Seria preciso garantir produção suficiente e 

4  MANIGLIA, Elisabete. As interfaces do direito agrário e dos direitos humanos 
e a segurança alimentar. São Paulo: Cultura Acadêmica, 2009, p. 125.
5  FAO. Trade Reforms and Food Security. Rome, 2003. Cf. MANIGLIA, Elisabe-
te. As interfaces do direito agrário (...) op. cit., p. 126, e BESTER, Gisela Maria. Desenvol-
vimento nacional sustentável e sustentabilidades econômica, ambiental, social e cultural 
pela via da agricultura familiar no Brasil: direitos humanos fundamentais à alimentação 
e à educação adequadas fomentados e providos pelo programa de aquisição de alimen-
tos (PAA) – trilhando caminhos para a soberania alimentar. In: BESTER, Gisela Maria, 
HILÁRIO, Gloriete Marques Alves; SOUSA, Ranielle Caroline (Coord.). Terra, Desenvol-
vimento e Trabalho: Direitos Humanos Fundamentais à Alimentação, à Educação e ao 
Trabalho Digno. 2 ed. Curitiba: Instituto Memória Editora, 2015, p. 271.
6  Poverty and hunger: Issues and Options for Food Security in Developing 
Countries. World Bank: Washington, 1986.
7  CONFERÊNCIA DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE MEIO AMBIENTE E DE-
SENVOLVIMENTO. Agenda 21: programa de ação para o desenvolvimento sustentável. 
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adequada de alimentos, segurança alimentar, mas também 
a manutenção das condições agrícolas e rurais para o ma-
nuseio e extração dos alimentos do campo, a fim de que o 
acesso seja constante.

Em seguida, o Plano de Ação da Cúpula Mundial da 
Alimentação (1996) define que “existe segurança alimentar 
quando as pessoas têm, a todo o momento, acesso físico e 
econômico a alimentos seguros, nutritivos e suficientes para 
satisfazer as suas necessidades dietéticas e preferências ali-
mentares, a fim de levar uma vida saudável e activa e sã”.8

O conteúdo que se confundia com o conceito de segu-
rança alimentar estrita evoluiu para configurar tanto a noção 
de oferta de alimentos - com a produção, armazenamen-
to e distribuição adequada de alimentos - quanto a noção 
de acesso universal e permanente a alimentos suficientes e 
apropriados para a manutenção da vida humana, o que in-
clui práticas que garantam o acesso às gerações presentes e 
futuras. 

A perspectiva de tutela da alimentação, que surge com 
a proteção momentânea de povos em tempos de crise políti-
ca e militar, passa a ser entendida como um fenômeno mais 
amplo e constante, visando controlar a manutenção das con-
dições de produção, oferta e distribuição de alimentos em 
caráter universal e constante, conectando-se, diretamente, 
com o conteúdo teórico da sustentabilidade.

6. A cláusula geral de sustentabilidade é composta, 
dentre outros, dos seguintes elementos: (i) desenvolvimento 
econômico; (ii) proteção e preservação do meio ambiente; 
e, (iii) justiça social. A ideia de sustentabilidade congrega di-
versas dimensões, devendo-se destacar neste breve ensaio, as 
dimensões ambiental e social.9

A dimensão ambiental “supõe que o modelo de produ-

Rio de Janeiro, 1992, p. 124.
8  FAO. Declaração de Roma sobre Segurança Alimentar Mundial e Plano de 
Ação da Cúpula Mundial da Alimentação. Roma, 1996.
9  Conf. NASCIMENTO, Elimar Pinheiro do. Trajetória da sustentabilidade do 
ambiental ao social, do social ao econômico. Estudos Avançados. 26 (74), 2002, p. 55-56. 
Ainda sobre a cláusula geral de sustentabilidade e seu conteúdo normativo mínimo, lem-
bra o professor Gomes Canotilho o significado do imperativo categórico do princípio da 
sustentabilidade no sentido de que “os humanos devem organizar os seus comportamen-
tos e acções de forma a não viverem: (i) à custa da natureza; (ii) à custa de outros seres 
humanos; (iii) à custa de outras nações; (iv) à custa de outras gerações” (CANOTILHO, José 
Joaquim Gomes. O princípio da sustentabilidade (...) op. cit., p. 9).
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ção e consumo seja compatível com a base material em que 
se assenta a economia, como subsistema do meio natural”, 
tratando-se de “produzir e consumir de forma a garantir que 
os ecossistemas possam manter sua autorreparação ou capa-
cidade de resiliência”.10 Trata-se da capacidade de produzir e 
consumir responsavelmente, sem desprezar e comprometer 
a produção e consumo da geração futura, podendo se con-
fundir com a manutenção de um meio ambiente equilibrado 
e preservado. Essa dimensão da sustentabilidade relaciona-
-se, intimamente, com o direito humano ao meio ambiente 
saudável e equilibrado, que se contrapõe, em tese, com o de-
senvolvimento econômico desenfreado e irresponsável.

Por outro lado, na dimensão social “uma sociedade 
sustentável supõe que todos os cidadãos tenham o mínimo 
necessário para uma vida digna e que ninguém absorva bens, 
recursos naturais e energéticos que sejam prejudiciais a ou-
tros”, significando “erradicar a pobreza e definir o padrão de 
desigualdade aceitável, delimitando limites mínimos e má-
ximos de acesso a bens materiais”.11 A dimensão social da sus-
tentabilidade caracteriza-se pela necessidade de respeitar o 
mínimo de justiça social na distribuição dos bens e serviços 
produzidos através dos recursos naturais que são proprie-
dade da coletividade. Não se admite que apenas parcela da 
população se beneficie do desenvolvimento econômico al-
cançado à custa da exploração do meio ambiente que é patri-
mônio de todos. A sustentabilidade social exige maior igual-
dade no gozo dos benefícios trazidos pelo desenvolvimento. 
Deve-se dividir os custos e os bônus.

A expressão sustentabilidade possui como conteúdo 
teórico essencial a ideia de desenvolvimento econômico, 
equilíbrio ambiental e inclusão social, e que esses três pilares 
devem convergir para a construção de um lugar habitável 
para os presentes e com garantias de habitabilidade para as 
gerações futuras.

7. Partindo de um tratamento teórico-político para o 
enquadramento jurídico-doutrinário do conteúdo da tutela 
da alimentação, a professora Maria João Estorninho define 
direito da alimentação como o “conjunto de normas jurídicas 

10  NASCIMENTO, Elimar Pinheiro do. Trajetória da sustentabilidade do (...) op. 
cit., p. 55-56.
11  NASCIMENTO, Elimar Pinheiro do. Trajetória da sustentabilidade (...) Ibid., p. 
55-56.
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que regulam os alimentos, não se reconduzindo a um único 
ramo da Ciência Jurídica ou, sequer, ao campo tradicional do 
Direito Público”,12 e que tem por finalidade “garantir a saú-
de e a segurança dos consumidores, protegendo também os 
seus interesses económicos”, assegurando que os alimentos 
que cheguem à mesa do cidadão sejam inócuos para o con-
sumo, não gerando risco para a saúde humana e para o meio 
ambiente.13

Ocorre que, também no meio acadêmico, o conteúdo 
do direito à alimentação, que de certa forma se confunde e 
se esgotava com a ideia de segurança alimentar, passa a exigir 
não apenas que os alimentos sejam inócuos para o consumo 
humano e para o meio ambiente, mas também que sejam 
ofertados constantemente e em quantidade suficiente para 
alimentar a população e que, portanto, estejam acessíveis a 
todo o cidadão. Nesse sentido, a mesma professora da Uni-
versidade de Lisboa dá sinais de que o direito à alimentação 
deve dialogar, também, com a perspectiva da segurança ali-
mentar no domínio da food security, referindo-se às questões 
que se prendem com a garantia do direito à alimentação, de 
modo que as pessoas não vivam em estado de fome,14 dando 
pistas do que seria a segurança alimentar em sua completude 
e de um conceito do direito à alimentação.15

Nessa perspectiva, vislumbra-se a complementação do 
conteúdo doutrinário do direito à alimentação – distinto do 
conteúdo do direito da alimentação -, exatamente no ponto 
em que se reconhece que direito à alimentação não se es-
gota com a garantia de alimentos inócuos e nutritivos, mas 
engloba também a ideia de que é preciso garantir oferta sufi-
ciente e acesso adequado e permanente a alimentos. Portan-

12  ESTORNINHO, Maria João. Direito da Alimentação (...) op. cit., p. 21.
13  ESTORNINHO, Maria João. Direito da Alimentação (...) Ibid., p. 38. Ainda se-
gundo a professora de Lisboa, “As normas do Direito da Alimentação impõem-se a to-
dos os que intervêm na cadeia de produção de alimentos e a todos os que participam nas 
atividades de venda, distribuição e manipulação desses alimentos (princípio do campo à 
mesa), beneficiando os consumidores dos produtos alimentares, ou seja, aqueles que inge-
rem esses produtos e não apenas os que adquirem os produtos alimentares” (ESTORNI-
NHO, Maria João. Direito da Alimentação, loc. cit.).
14  ESTORNINHO, Maria João. Direito da Alimentação. (...) Ibid., p. 40 e 51.
15  Segundo a Autora, a rigor, a segurança alimentar pode corresponder a duas 
realidades bem diferentes: a) food safety quando se referir a questões de higiene, salubri-
dade e inocuidade dos alimentos; b) food security para tratamento das questões relacio-
nadas a garantia do direito à alimentação, de modo que não haja estado de fome entre as 
pessoas e que “os instrumentos passam sobretudo por políticas alimentares, políticas de 
educação, programas de cooperação e de ajuda alimentar, combate à pobreza e à fome” 
(ESTORNINHO, Maria João. Direito da Alimentação. (...) Ibid., p. 39-40).
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to, o conteúdo jurídico-doutrinário do direito à alimentação 
deve perseguir as perspectivas do food safety (inocuidade dos 
alimentos) e do food security (oferta e acesso aos alimentos).16

8. Portanto, verifica-se que o conteúdo teórico-político 
do direito à alimentação correspondente à ideia de que todo 
o cidadão deve possuir formas de acesso constante aos re-
cursos e meios para produzir ou adquirir alimentos seguros 
e saudáveis que possibilitem alimentação suficiente a si e sua 
família,17 foi reproduzido no âmbito jurídico-doutrinário e, 
posteriormente, servido de inspiração para a construção do 
conteúdo jurídico-legal do direito à alimentação, como será 
visto a seguir.

3. Conteúdo jurídico-normativo do direito à ali-
mentação 

9. Definir o conteúdo jurídico-normativo do direito à 
alimentação no Brasil não é tarefa simples. Isso ocorre por-
que esse direito possui matriz jurídico-constitucional, com 
natureza jurídica de direito fundamental, portanto, com ca-
racterística de norma abstrata, geral e estruturalmente com-
plexa.

Não raro, os direitos fundamentais possuem estrutu-
ra complexa e multifacetada, já que são múltiplas as facul-
dades incluídas no direito constitucionalmente consagrado. 
Essas faculdades “têm objeto e conteúdo distintos, que são 
oponíveis a destinatários diferentes, determinam deveres de 
variado tipo e que podem ter até titulares diversos”.18 Num 

16  Cf. ESTORNINHO, Maria João. Direito da Alimentação, loc. cit.
17  Conferir VALENTE, Flávio Luiz Schieck. Direito humano à alimentação: de-
safios e conquistas. São Paulo: Cortez, 2002, p. 38.
18  ANDRADE, José Carlos Vieira de. Os direitos fundamentais na Constituição 
(...) op. cit., p. 162. Sobre a estrutura normativa dos direitos fundamentais, dentre outros, 
conferir ARIZA, Santiago Sastre. Hacia una teoría exigente de los derechos sociales. Re-
vista de Estudios Políticos, Madrid, n. 112, p. 253–270, abr.-jun. 2001; CANOTILHO, José 
Joaquim Gomes. Direito constitucional e teoria (...) op. cit.; LUÑO, Antonio Enrique Pérez. 
Los derechos fundamentales. 8. ed. Madrid: Editorial Tecnos, 2004; CANOTILHO, José 
Joaquim Gomes. Estudos sobre direitos fundamentais. São Paulo: RT; Coimbra: Coimbra 
Editora, 2008; OTERO, Paulo. Instituições Políticas e Constitucionais. Coimbra: Alme-
dina, v.1 (2ª reimpressão da edição de 2007), 2016; NOVAIS, Jorge Reis. Direitos sociais: 
teoria jurídica dos direitos sociais enquanto direitos fundamentais. Coimbra: Coimbra 
Editora, 2010; ALEXANDRINO, José Melo. Direitos fundamentais: introdução geral. 2. 
ed. rev. atual. Cascais: Princípia, 2011; MIRANDA, Jorge. Manual de Direito Constitucio-
nal: direitos fundamentais. 5. ed. rev. e atual. Tomo IV. Coimbra: Coimbra Editora, 2012; 
MIRANDA, Jorge. Direitos fundamentais (...) op. cit.; e, SILVA, Jorge Pereira. Direitos fun-
damentais: teoria geral. Lisboa: Universidade Católica, 2018. No Brasil, dentre outros, con-
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mesmo direito fundamental é possível encontrar poderes de 
exigir um comportamento negativo do poder público, com-
binado com poderes de exigir prestações positivas, ou com 
poderes de produzir efeitos jurídicos em esfera alheia.19

10. Induvidosamente, o conteúdo normativo mínimo 
do direito fundamental à alimentação tem a sua gênese na 
CRFB/88, que em seu art. 6º dispõe que são direitos sociais, 
dentre outros, a alimentação.20 Trata-se de uma norma jurí-
dica de conteúdo aberto, com grande carga axiológica e ele-
vada abstração.21

A inclusão do bem jurídico no rol de direitos funda-
mentais tutelados pela Constituição não confere ao titular, 
automaticamente e em todas as hipóteses, posição jurídica 
subjetiva extraível diretamente da Constituição. Isso ocor-
re porque as normas constitucionais, inclusive as de direi-
tos fundamentais, quanto à sua efetividade (eficácia) podem 
ser classificadas em: a) normas preceptivas exequíveis por si 
mesmas; b) normas preceptivas não exequíveis por si mes-
mas; c) normas programáticas.22

ferir DIMOULIS, Dimitri; MARTINS, Leonardo. Teoria geral dos direitos fundamentais. 
São Paulo: RT, 2007 e SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos direitos fundamentais: uma 
teoria geral dos direitos fundamentais na perspectiva constitucional. 11. ed. Porto Alegre: 
Livraria do Advogado Editora, 2012.
19  ANDRADE, José Carlos Vieira de. Os direitos fundamentais na Constituição (...) 
op. cit., p. 162.
20  O texto do dispositivo constitucional é o seguinte: “Art. 6º São direitos sociais a 
educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, 
a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desampara-
dos, na forma desta Constituição” (BRASIL. Constituição (1988). Constituição da Repúbli-
ca Federativa do Brasil. Brasília, DF: Senado, 1988).
21  Como lembra o professor Vieira de Andrade “a complexidade é uma caracte-
rística geral e típica das posições jurídicas subjetivas fundamentais, que são normalmente 
formuladas em termos sintéticos por meio de designações genéricas” e que “conforme 
as diferentes situações da vida, vão sendo concretizadas pelo legislador e pelo juiz, que 
retiram consequências normativas dos preceitos e explicam, deste modo, por referência 
reversa, a estrutura interior dos direitos” (ANDRADE, José Carlos Vieira de. Os direitos 
fundamentais na Constituição (...) op. cit., p. 163).
22  Nomenclatura utilizada pelos professores Carlos Blanco de Morais e Jorge Mi-
randa. Para o primeiro há três tipos de normas constitucionais: (i) as normas preceptivas 
exequíveis por si próprias; (i) as normas preceptivas não exequíveis por si próprias; e, (iii) 
as normas programáticas. Para o professor de Lisboa “As normas preceptivas exequíveis 
por si próprias podem ser definidas como as regras e princípios constitucionais aptos para 
se aplicarem plena, direta e imediatamente, nas suas dimensões positiva e negativa” (grifo 
no original), ao passo em que “As normas preceptivas não exequíveis por si próprias cons-
tituem regras e princípios da Constituição diretamente aplicáveis, mas cuja efetividade ou 
exequibilidade na sua dimensão positiva se encontra condicionada, total ou parcialmente, 
à existência de requisitos jurídicos, expressos em leis ordinárias, que as complementem ou 
concretizem” (grifo no original), sendo que “as normas programáticas abrangem regras 
abertas e princípios da Lei Fundamental que apontam, no plano positivo, para fins trans-
formadores de ordem económica e social. desideratos ou metas que não são diretamente 
aplicáveis na sua dimensão positiva ou de ‘facere’, ficando a respetiva exequibilidade e efe-
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11. Ainda em nível constitucional, é preciso lembrar 
que a gênese do conteúdo normativo mínimo do direito 
fundamental à alimentação está no princípio da dignidade 
da pessoa humana, no direito fundamental à vida e no direi-
to fundamental à saúde, e no próprio direito fundamental à 
alimentação enquanto direito social, configurando-se o seu 
conteúdo jurídico-constitucional.

O princípio da dignidade da pessoa humana enquanto 
fornecedora da base para os direitos em geral, sustentando 
o ser humano como titular de direitos fundamentais, con-
sagra-se como conteúdo axiológico que irradia seus efeitos 
no sistema de direitos fundamentais.23 Em última análise é a 
dignidade da pessoa humana que “confere unidade de senti-
do explicativo ao chamado sistema constitucional de direitos 
fundamentais e orienta as margens de abertura e actualiza-
ção do respectivo catálogo”.24

Além disso, o princípio da dignidade da pessoa huma-
na, na qualidade de princípio constitucional estruturante, 
desenvolve consequências jurídicas de várias ordens, desig-
nadamente enquanto tarefa ou obrigação jurídica do Estado 
e enquanto limite e parâmetro de sua atividade. E, na quali-
dade de fundamento do Estado de Direito democrático afas-
ta qualquer projeção do Estado como fim em si, colocando a 
pessoa humana como fim das ações do Estado.25

Todos os direitos, liberdades e garantias individuais e 
direitos sociais, econômicos e culturais têm como fonte éti-
ca a dignidade da pessoa humana,26 já que neste princípio 

tivação dependente da existência de condições não apenas jurídicas (de ordem legislativa 
e administrativa), mas também financeiras e materiais” (grifo no original) (MORAIS, Car-
los Blanco. Curso de Direito Constitucional: Teoria da Constituição. Tomo II. Coimbra: 
Almeida, 2018, p. 536). No mesmo sentido é a classificação do professor Jorge Miranda 
(MIRANDA, Jorge. Manual de Direito Constitucional: Constituição. Tomo II. 6. ed. Coim-
bra: Coimbra Editora, 2007, p. 289-291). No Brasil, destaca-se a posição do professor José 
Afonso da Silva (SILVA, José Afonso da. Aplicabilidade das normas constitucionais. 8. ed. 
São Paulo: Malheiros Editores, 2012, p. 100, 123 e 135).
23  SILVA, Jorge Pereira da. Direitos fundamentais (...) op. cit., p. 43-54.
24  NOVAIS, Jorge Reis. Os princípios constitucionais estruturantes da república 
portuguesa. Reimpressão da 1ª edição. Coimbra: Coimbra Editora, 2014, p. 51-64. Sobre o 
princípio da dignidade da pessoa humana, conferir ainda SARLET, Ingo Wolfgang. Dig-
nidade (da Pessoa) Humana e Direitos Fundamentais na Constituição Federal de 1988. 10. 
ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2015; OTERO, Paulo. Instituições Políticas (...) op. 
cit., p. 545 e ss; MIRANDA, Jorge. Direitos fundamentais (...) op. cit., p. 76-79 e 219 e ss; e 
NOVAIS, Jorge Reis. A dignidade da pessoa humana: dignidade e direitos fundamentais. 
2. ed. Coimbra: Almedina, v.1, 2018.
25  NOVAIS, Jorge Reis. Os princípios constitucionais (...) op. cit., p. 51-52. 
26  MIRANDA, Jorge. Manual de Direito Constitucional (...) op. cit., p. 219 e MI-
RANDA, Jorge. Direitos fundamentais. Id., p. 223.
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repousa o ser, e não o ter, como centro de gravidade de todo 
o sistema de direitos do homem.27

E por isso mesmo, é que o princípio da dignidade da 
pessoa humana, dentre outros fatores, “exige condições ade-
quadas de vida material”,28 capazes de conferir ao cidadão 
condições mínimas de vida e desenvolvimento humano.

No mesmo sentido é a tutela do direito fundamental 
à saúde, que impõe ao Estado o dever de reduzir o risco de 
doença e de intervir para curar as moléstias, através de polí-
ticas públicas de acesso ao serviço de saúde. O Estado deve 
promover medidas preventivas de atenção à saúde e buscar 
recuperá-la em casos de enfermidades, a fim de garantir o 
direito à vida saudável.

E a alimentação adequada é pressuposto básico da vida 
humana saudável e digna; sem alimentação o ser humano 
está fadado à desintegração física e, em última instância, à 
morte. Não há que se falar em vida humana sem o provi-
mento de água e alimento; o alimento dá a base material 
para a existência do corpo, que íntegro e completo procura 
outras instâncias de completude da vida humana; apenas o 
ser humano alimentado adequadamente consegue perseguir 
outros campos de satisfação da alma.

Por isso que mesmo em ordenamentos jurídicos sem 
previsão expressa do direito fundamental à alimentação, é 
possível extrair o seu conteúdo mínimo desses princípios 
constitucionais. É o que ocorre na ordem jurídico-cons-
titucional portuguesa, em que o direito à alimentação não 
possui amparo expresso na Constituição, sendo corolário de 
princípios fundamentais, tais como a dignidade da pessoa 
humana, direito à vida e direito à liberdade.29

12. No sistema constitucional brasileiro não há necessi-
dade de buscar apoio em outros direitos e princípios escul-
pidos na CRFB/88. Isso porque o art. 6º, caput, da Constitui-
ção, prevê o direito à alimentação como direito fundamental 

27  Cf. ANDRADE, José Carlos Vieira de. Os direitos fundamentais na (...) op. cit., p. 
96-99.
28  MIRANDA, Jorge. Direitos fundamentais (...) op. cit., p. 227.
29  ESTORNINHO, Maria João. Direito da Alimentação (...) op. cit., p. 52. No mes-
mo sentido é a opinião de Rúben Ramião, para quem: “Tal direito pode não estar previsto 
na Constituição portuguesa, mas resulta necessariamente dos seus princípios fundadores 
(dignidade da pessoa humana, direito à vida, direito à liberdade), bem como da matriz hu-
manista da Constituição, presente na sua inspiração na Declaração Universal dos Direitos 
do homem [...]” (RAMIÃO, Rúben. Projecções jusfundamentais (...) op. cit., p. 416).
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social.30 No entanto, a cláusula aberta de fundamentalidade 
do direito à alimentação é insuficiente para definir o seu 
completo conteúdo normativo, tornando-se imprescindível 
buscar o conteúdo conformador do direito fundamental no 
ordenamento jurídico infraconstitucional.

E, partindo do conteúdo jurídico-constitucional, deve-
-se percorrer o conteúdo normativo da lei n.º 11.346/2006, 
que criou o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional – SISAN, com vistas a assegurar o direito à 
alimentação adequada.31 Esse diploma legal concretiza a nor-
ma constitucional de direito fundamental, ao passo que con-
forma o conteúdo aberto extraído do texto constitucional, 
tornando-se instrumento essencial para configurar os ele-
mentos do conteúdo jurídico-normativo mínimo do direito 
à alimentação. 

E já no art. 2º do referido diploma legal é disposto que 
“A alimentação adequada é direito fundamental do ser hu-
mano, inerente à dignidade da pessoa humana e indispen-
sável à realização dos direitos consagrados na Constituição 
Federal”, e que o poder público deve “adotar as políticas e 
ações que se façam necessárias para promover e garantir a 
segurança alimentar e nutricional da população”.32

Em seguida, a lei n.º 11.346/06 dispõe que segurança 
alimentar e nutricional consiste na “realização do direito 
de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de 
qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o 
acesso a outras necessidades essenciais”, tendo como base 
“práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem 
a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, 
econômica e socialmente sustentáveis” (art. 3º).33

Além disso, segundo a lei, a segurança alimentar e nu-
tricional abrange “a ampliação das condições de acesso aos 
alimentos por meio da produção, em especial da agricultura 
tradicional e familiar, do processamento, da industrializa-
ção, da comercialização” e a “conservação da biodiversidade 

30  Cf. BRASIL. [Constituição (1988)]. Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988. Brasília, DF: Presidência da República, 1988.
31  Cf. BRASIL. Lei n.º 11.346/06, de 15 de setembro de 2006. Cria o Sistema Nacio-
nal de Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN com vistas em assegurar o direito hu-
mano à alimentação adequada e dá outras providências. Brasília, DF: Congresso Nacional, 
2006.
32  Ibid.
33  Ibid.
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e a utilização sustentável dos recursos” (art. 4º, I e II).34

No ordenamento infraconstitucional brasileiro, con-
formador do direito fundamental, o direito à alimentação 
aparece atrelado à segurança alimentar e nutricional enquan-
to garantia de oferta e acesso regular e permanente a alimen-
tos de qualidade e em quantidade suficiente, de forma que a 
definição e a finalidade da segurança alimentar constituem 
elemento do conteúdo normativo do direito à alimentação.

Isso porque impõe ao Estado a obrigação de promover 
políticas públicas que garantam segurança alimentar e nu-
tricional à população, ao passo em que segurança alimentar 
significa acesso regular e permanente a alimentos de quali-
dade e em quantidade suficiente. Mas não apenas, pois ainda 
há preocupação em preservar práticas alimentares que res-
peitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultu-
ral, econômica e socialmente sustentáveis.

E como dito, a preocupação com a sustentabilidade no 
domínio da segurança alimentar envolve, pelo menos as suas 
dimensões ambiental e social. A primeira circunscreve-se na 
necessidade de produzir e consumir garantindo a manuten-
ção e autorreparação do ecossistema, de forma a permitir 
que todos os cidadãos, inclusive os que ainda não habitam o 
planeta (futuras gerações), possam usufruir de alimentos su-
ficientes e adequados. A segunda dimensão – social – supõe 
que os cidadãos tenham o mínimo necessário para viver e 
que ninguém, ou nenhuma geração, absorva todos os bens e 
recursos prejudicando os demais.

E isso se dá porque os seres humanos não devem viver 
(i) à custa da natureza; (ii) à custa de outros seres humanos; 
(iii) à custa de outras nações; e (iv) à custa de outras gera-
ções.35

4. Conclusão

13. Assim, nota-se que no Brasil há uma perfeita trans-
posição do conteúdo teórico-político da tutela da alimenta-
ção para o nível jurídico-normativo, de forma que o legisla-
dor constitucional e infraconstitucional adere ao conteúdo 

34  Ibid.
35  CANOTILHO, José Joaquim Gomes. O princípio da sustentabilidade (...) op. 
cit., p. 9.
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teórico e o consubstancia no domínio normativo, consti-
tuindo um claro diálogo entre os campos político e jurídico.

Nessa perspectiva, o conteúdo jurídico-normativo do 
direito fundamental à alimentação – que está sensivelmente 
ligado ao conceito de segurança alimentar e nutricional e ao 
conteúdo político da tutela da alimentação – visa garantir a 
oferta e o acesso regular e permanente a alimentos adequa-
dos e em quantidade suficiente, que respeite a diversidade 
cultural e seja ambiental, econômica, social e culturalmente 
sustentáveis, capazes de garantir aos seres humanos o gozo 
de uma vida saudável e correlata com o princípio da digni-
dade da pessoa humana.

Além disso, esse conteúdo jurídico-normativo, con-
substanciado em direito fundamental, para além de conferir 
um direito do cidadão de acessar regularmente alimentos 
suficientes e adequados, impõe ao Estado obrigações varia-
das, desde a posição de agir para levar alimentos ao cidadão, 
passando pela posição de abster-se para permitir que o ci-
dadão acesse os alimentos, chegando ao dever de proteger o 
acesso a alimentos por meios das relações privadas.

Portanto, nota-se uma miríade de posições jurídicas 
que podem ser extraídas do conteúdo normativo-constitu-
cional do direito à alimentação, relações jurídicas que devem 
ser, na medida do possível, exauridas pela atividade confor-
madora do legislador infraconstitucional, conferindo densi-
dade normativa às diversas posições do cidadão e do Estado, 
todas no sentido de garantir a manutenção de oferta e acesso 
regular e permanente a alimentos adequados e em quantida-
des suficientes.

E, nessa perspectiva, é necessário lembrar que o regu-
lar e permanente acesso a alimentos depende da ampliação 
das condições de produção e distribuição dos alimentos, 
que devem ser produzidos com respeito à biodiversidade 
e a utilização sustentável dos recursos naturais,36 e por isso 
a importância da sustentabilidade, que constitui elemento 
indispensável do conteúdo jurídico-normativo do direito à 
alimentação.

36  Conferir Flávio Valente, para quem o direito à alimentação “depende, dentre 
outros: (i) da disponibilidade de alimentos saudáveis e seguros, produzidos de forma sus-
tentável; (ii) da possibilidade de acesso aos mesmos, seja pela produção para consumo, seja 
por um trabalho que gere a renda necessária; (iii) da existência de mecanismos de trans-
porte e armazenamento adequado” (VALENTE, Flávio Luiz Schieck. Fome, desnutrição e 
cidadania: inclusão social e direitos humanos. humanos. Saúde e Sociedade. [S.l], v. 12, n. I, 
jan.-jun. 2003, p. 55).
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